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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 37322.004241/2006-07

Recurso n"	 242..873 Voluntário

Acórdão n"	 2302-00.547 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 18 de agosto de 2010

Matéria	 DECADÊNCIA

Recorrente	 SOCIEDADE BENEFICENTE PORTUGUESA DE BAURU E OUTRO

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENC1ÁRIA DE BAURU/SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁ RIAS

Período de apuração: 01/10/1996 a 31/07/1997

DECADÊNCIA,

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08 declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/9 / , devendo,
portanto, ser aplicadas as regras do Código Tributário Nacional

Recurso Voluntário Provido

Crédito Tributário Exonerado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3" Câmara / 2" Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do
voto da relatora. Acompanharam o relator pelas conclusões os Conselheiros Manoel Coelho
Arruda Júnior e Thiago D'Ávila Melo Fernandes
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LIEGE LACROIX THOMASI - Relatora

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi, Arlindo Costa e Silva, Thiago D'ávila Melo Fernandes, Manoel Coelho Arruda
Júnior, e Marco André Ramos Vieira (presidente). Ausente a Conselheira Adriana Sato.



Relatório

Trata a notificação de contribuições apuradas por responsabilidade solidária
entre o tomador acima identificado e a empresa VERSÁTIL ESPECIAL SERVICE S/C
LTDA.em decorrência da execução de serviços com cessão de mão de obra, no período de
10/1996 a 07/1997.

A notificação foi emitida em 10/03/2006 e cientificada ao sujeito passivo e à
devedora solidária através de Registro Postal em 21/03/2006, fls,39 e 41.

O relatório fiscal de fls. 31/33 traz que esta NFLD foi lavrada para substituir
a de n," DEBCAD N." 35.663.044-7, de 28/02/2005, anulada por vício formal, pela 2" Câmara
de Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência Social.. Que o crédito foi apurado por
aferição indireta com base no percentual de 40% sobre o valor das notas fiscais de serviço, já
que não foram apresentados documentos para a caracterização da cessão de mão-de-obra,
tampouco para elisão da responsabilidade solidária.

Após a apresentação da impugnação, Decisão-Notificação pugnou pela
procedência do lançamento.

Inconformada a notificada interpôs recurso tempestivo, onde argái em
síntese:

a) que o fato gerador se refere ao salário pago aos empregados e que não
guarda qualquer relação com 26% do faturamento, como consta na
notificação;

b) que nenhum esclarecimento deixou de ser prestado à auditoria;

c) que não está obrigado a fazer prova contra si mesmo;

cl) que está desassociada da realidade a legislação utilizada para embasar a
solicitação de documentos.

Requer a improcedência do débito.

A DRP ofereceu as contra-razões pela manutenção da decisão recorrida.

É o relatório.

Voto

Conselheira L1EGE LACROIX THOMAS1, Relatara

Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame,

De acordo com os elementos constantes do processo, esta NFLD lavrada em
10/03/2006, compreende o período de 10/1996 a 07/1997 e substituiu outra lavrada em ação
fiscal anterior em 28/02/2005, conforme consta do relatório fiscal,
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Muito embora não conste dos autos a data em que a primitiva notificação foi
anulada, posso aferir que o atual lançamento se encontra dentro do prazo disposto pelo art.. 173,
inciso II, do Código Tributário Nacional, pois a NFLD lavrada em 28/02/2005, somente
poderia ser anulada após esta data e o novo lançamento ocorreu em 10/0.3/2006:

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o cl édito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados -

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado,'

11 - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vicio lama!, o lançamento anteriormente efetuado.
(grifei)

Parágrafo único O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento.

Entretanto, há de ser examinada de oficio matéria de ordem pública como a
decadência. Nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo
Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei
n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08, Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relatar:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n"
8.212/91 e o parágrafo único do art. 5" do Decreto-lei n°
1 569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva
constitucional de lei complementar

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantán-se higida a
legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e
decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de
suspensão da prescrição durante o arquivamento achninistrativo
das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, ,,;; 4", 173 e 174 do
CTN

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes
nego provimento, para confirmar a pi aclamada
inconstitucionalidade dos arts 45 e 46 da Lei 8 212/91, pai
violação do art. 146, 111, b, da Constituição, e do par ági (0)
único do art. 5" do Decreto-lei n° 1 569/77,..frente ao 1" do cai
18 da Constituição de 1967, COM a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69

É como voto

Súmula VinCillallie n° 08:



"São inconstitucionais o parágralb único do artigo .5" do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8 212/91, que
is atam de pre,s-crição e decadência de crédito tributário"

Os efe.itos da Súmula Vinculante são previstos 110 artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei ir' 11A17, de 19/12/2006, in verbis:

Art 103-A O Supremo 'Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos Seus.

membros, depois de reiterada.s- decisões sobre matéria
constitucional, aprovar _sumula que, a parti; de sua publicação
na imprensa oficial, terá eleito vinca/ante em relação aos demais
órgão.s. do Poder Judiciário e à administração pública direta e
mdii eta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem conto
proceder- . à Nua revisão ou cancelamento, na fOrma estabelecida
em lei (Inchado pela Emenda Constitucional n" 45, de 2004).

Lei n° 11 417, de 19/12/2006

Regulamenta o art I 03-A da Constituição Federal e altera a Lei
IP 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a
revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinca/ante
pelo S'tqn . ento Tribunal Federal, e dá outras providências,

Ari 2 O •Upremo 'Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, depois de reiteradas decisões sobre matéria
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terá dejto vineulante em relação
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas e,s1 eras . federal, estadual e
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento,
na fOrma prevista neste .: Lei-.

1`-' O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a
interp . etação e a eficácia de normas determinadas, acerca das
quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração pública, controvérsia atual que acarrete grave
insegurança juridica e relevante multiplicação de processos
.sol» . e idêntica questão

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em
20/06/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula
Vinculante.

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação,
assim devem observar a regra prevista no art. 150, parágrafo 40 do CTN. Havendo, então o
pagamento antecipado, observar-se-á a regra de extinção prevista no art. 156, inciso VII do
CTN, Entretanto, somente se homologa pagamento, caso esse não exista, não há o que ser
homologado, devendo ser observado o disposto no art. 173, inciso 1 do CTN. Nessa hipótese, o
crédito tributário será extinto em função do previsto no art. 156, inciso V do CTN, Caso tenha
ocorrido dolo, fraude ou simulação não será observado o disposto no art. 150, parágrafo 4° do
CTN, sendo aplicado necessariamente o disposto no art. 173, inciso I, independentemente de
ter havido o pagamento antecipado.
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Portanto, embora a presente NFLD substitua outra anulada por vício formal, é
de se atentar que quando da lavratura daquela em 28/02/2005, as competências constantes do
lançamento de 10/1996 a 07/1997, já estavam alcançadas pela decadência exposta no Código
Tributário Nacional, artigo 173, inciso 1, conforme a tese jurídica exposta na Súmula
Vinculante a' 08.

Pelo exposto, voto pelo provimento do recurso.

LIEGE LA ROI.X THOMASI Relatora


